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ITR. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL

A partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se beneficiar
da isenção da tributação do ITR, a apresentação do ADA passou a ser
obrigatória (ou a comprovação do protocolo de requerimento daquele Ato,
junto ao IBAMA, em tempo hábil), por força da Lei n° 10,165, de
28/1.2/2000,

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL,
DELIMITAÇÃO DA ÁREA ANTES DA OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR, CONFIRMADA POR AVERBAÇÃO POSTERIOR, ADA
TEMPESTIVO. DESNECESSIDADE, PRINCÍPIO DA VERDADE
MATERIAL,

De conformidade com os dispositivos legais que regulamentam a matéria,
vigentes à época da ocorrência do fato gerador, notadamente a Lei n°
9,39.3/1996, c/c Súmula n° 41 do CARF, inexiste previsão legal exigindo a
apresentação do Ato Declaratório Ambiental - ADA para fruição da isenção
do ITR relativamente às áreas de reserva legal e/ou preservação permanente
até o exercício 2000, inclusive,

Iii carn, tratando-se de área de reserva legal, devidamente comprovada
mediante documentação hábil e idônea, notadamente delimitação constante
de Termo de Responsabilidade de Preservação Florestal, lavrado perante o
IBDF antes da ocorrência do fato gerador, e posteriormente corroborada pela
averbação à margem da matrícula do imóvel, com a participação de órgão
ambiental, ainda que apresentado ADA intempestivo, impõe-se o
reconhecimento de aludida área, glosada pela fiscalização, para efeito de
cálculo do imposto a pagar, em observância ao princípio da verdade material.

Recurso especial provido em parte.
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EDITADO EM: 201 0

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em dar
provimento ao recurso em relação à área de preservação permanente. Vencidos os Conselheiros
Gonçalo Bonet Allage, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Susy Gomes Hoffinann, Por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso em relação à área de reserva legal. Vencidos os Conselheiros Elias
Sampaio Freire (Relator), Julio César Vieira Gomes e Francisco Assis de Oliveira Junior que
davam provimento. Votou pelas conclusões o Conselheiro Julio César Vieira Gomes.
Designado o conselheiro Ryeardo Henrique ragalhães de Oliveira para redigir o voto
vencedor,

Participaram, do presente ,julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian
Haddad, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias
Sampaio Freire,

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em virtude de a
Terceira Câmara do Terceiro Conselhos de Contribuintes ter se manifestado pela não
incidência de ITR no tocante a reserva legal e preservação permanente, por' não ser obrigatório
a exigência de averbação tempestiva e a apresentação do ADA tempestivo, devido a declaração
de ITR não estar sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, assim ementado:

1TR/2001 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E
RESERVA LEGAL. ADA.

incabível a incidência dolTI? quando houver a comprovação das
referidas áreas mesmo que fiara do prazo de seis meses
pretendido pelo fisco com base na 1N-SRF n° 43 de 07/0,5/1997
com a redação dada pelo ar! 1 0 da IN-SRF n° 67 de 01/09/1997.
A declaração do recorrente, para fins de isenção do 1TR, relativa
à área de Preservação Permanente e Reserva Legal, não está
sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, conforme
dispõe o art. 10, parágrafo 1°, da Lei n° 9.393/96, ficando o
mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente,
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com juros e multa previstos nesta Lei, caso .fique comprovado
que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras
sanções aplicáveis.

Recurso Voluntário Provido

A Fazenda Nacional alega em síntese que:

a) a Câmara a quo diverge do entendimento da Segunda Câmara do Terceiro
Conselhos de Contribuintes, que exige a apresentação tempestiva do ato específico do órgão
competente, para o reconhecimento das áreas de preservação permanente e utilização limitada
(ADA), bem corno a averbação em data anterior ao fato gerador da obrigação tributária e da
área de reserva junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

b) para efeito da exclusão das áreas de preservação permanente e de reserva
legal da incidência do 1TR, é necessário que o contribuinte comprove o reconhecimento formal
específica e individualmente da área como tal, protocolizando o ADA no IBAMA ou em
órgãos ambientais delegados por meio de convênio, no prazo de seis meses, contado a partir do
término do prazo fixado para a entrega da declaração; e

c) é de se esclarecer que a legislação aplicável ao caso em tela é aquela em
vigência à época de ocorrência do fato gerador, nada acrescentando à lide o fato de a referida
Instrução Normativa SRF n" 67/1997 ter sido revogada pela Instrução Normativa SRF n" 73, de
18/07/2000.

O contribuinte, cientificado do recurso especial da Fazenda Nacional e do
despacho que lhe deu seguimento, apresentou contra-razões, Argumentando em síntese que a)
conforme Termo de Preservação de Floresta firmado em 04 de fevereiro de 1984. ficou
gravada na condição de preservação permanente a área de 256 77, por ocasião da averbação no
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Palmeira das Missões(RS), à margem da
matrícula do imóvel, sob N.° 22.126; e b) não houve intempestividade na averbação no álbum
imobiliário do Termo de Preservação Florestal, mas apenas equívoco no registro, tanto que o
próprio oficial reconheceu o engano e procedeu a respectiva averbação correta à margem da
mesma matrícula.

É o relatório.



Voto Vencido

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

O Recurso é tempestivo, estando também demonstrado o dissídio
jurisprudencial, pressupostos regimentais indispensáveis à admissibilidade do Recurso
Especial,

Assim, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

A apresentação do Ato Declaratório Ambiental — ADA se tornou
obrigatória, a partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se beneficiar da
isenção da tributação do 1TR, por força da Lei n° 10.165, de 28/12/2000. Dispõe o art. 17-0
daquela Lei, "in verbis'

"Art 17-' Os proprietários iarais que se bendiciarein com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental ADA,
deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3 11
do Anexo VII da Lei n° 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
da Taxa de Vistoria.

A utilização do ADA para eleito de redução do valor a
pagar do • IIR é obrigatória.

()

Assim sendo, para que o sujeito passivo possa se beneficiar da isenção do
1TR relativa às áreas de preservação permanente, reserva legal/utilização limitada, interesse
ecológico e etc., a partir do exercício de 2001, deve apresentar o Ato Declaratório Ambiental
— ADA (ou, pelo menos, comprovar a protocolização do requerimento do mesmo no órgão
competente na data legalmente estabelecida).

Nos termos do art, 10, § 4 0 da Instrução Normativa SRF n° 43, de
07/05/1997, com a redação dada pelo art. 1' da Instrução Normativa SRF n" 67, de 01/09/1997,
o contribuinte teria o prazo de seis meses, contado da data da entrega da D1TR, para
protocolizar requerimento do ato declaratório junto ao Ibama. Para o exercício de 2001, o prazo
se expirou em 28/03/2002, ou seja, seis meses após o prazo final para a entrega da DITR, que
foi 28/09/2001, conforme Instrução Normativa SRF ir 61, de 06/06/2001.

Portanto, a partir do exercício de 2001, para os contribuintes que desejam se
beneficiar da isenção da tributação do ITR, a apresentação do ADA passou a ser obrigatória
(ou a comprovação do protocolo de requerimento daquele Ato, junto ao IBAMA, em tempo
hábil), por força da Lei rf 10,165, de 28/12/2000.

De feito, a outra questão controvertida disse respeito à exigência da
averbação da área de reserva legal para fins de isenção do ITR,
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Para o deslinde da questão vale repassar as normas legais regedoras da
isenção de 1TR incidente sobre a área de reserva legal e, conseqüentemente, do próprio
conceito de área de reserva legal.

O art. 10, § 1", inciso 11, que trata da área tributável do imóvel para fins de
1TR, exclui da incidência do imposto a áreas de preservação permanente e de reserva legal
previstas no Código Florestal Brasileiro, in verbis:

Art. 10„

§ 1" Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:

- área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas.-

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei 77" 4.771, de 1.5 de setembro de 196.5, com a redação dada
pela Lei n" 7.803, de 18 de julho de 1989;

Por seu turno, a Lei n' Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a
redação dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro), passou a
prever a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis
competente, nos seguintes termos:

Ari 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime
de utilização limitada e ressalvadas as de preservação
permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, são
suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições.'

§ 2"A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20%
(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o
corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão,
a qualquer título, ou de desmembramento da área, (Inchddo pela
Lei n" 7,803 de 18.7. 1989).

Atualmente, a exigência da averbação da área de reserva legal no registro de
imóveis encontra respaldo legal no art. 16, § 8' da Lei n° Lei n" 4,771, de 15 de setembro de
1965, com redação dada pela Medida Provisória n" 2.166-67, de 2001, in verbis:

§8°A área de reserva legal deve ser averbada à margem da
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos
casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou
de retificação da área, com as exceções previstas neste Código..
(Incluído pela Medida Provisória n°2. 166-67, de 2001)

No meu entender a averbação da área de reserva legal à margem da inscrição
de matricula do imóvel no registro de imóveis competente é condição para que a referida área
seja, efetivamente, considerada como área de reserva legal,
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Precedente do Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança n"
22.688/PB) é explícito FIO sentido de que determinada área somente pode ser considerada como
área de reserva legal após a averbação desta situação no registro de imóveis, assim ementado:

EMENTA: Mandado de segurança Desapropriação de imóvel
rural para fins de reforma agrária,

Preliminar de perda de objeto da segurança que se rejeita.

- No mérito, não fizerem os impetrantes prova da averbação da
área de reserva legal anteriormente à vistoria do imóvel, cujo
laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbação existente
nos autos data de 26.11.96 (fls. 73-verso), posterior inclusive ao
Decreto em causa, que é de 06.09.96.(GRIFEI)

Mandado de segurança indeferido.

Por relevante, transcrevo excerto voto vista do Ministro Sepúlveda Pertence
proferido no julgado do Mandado de Segurança acima ementado, em que afirma
peremptoriamente que sem a averbação determinada pelo §2° do art, 16 da lei n° 4.771/1965
não existe reserva legal:

A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a
área correspondente à reserva legal deveria ser excluída da área
aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua
produtividade (..)

A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser
entendida como uma parte determinada do imóvel

Sem que esteja determinada, não é possível saber se o
proprietário vem cumprindo as obrigaçães positivas e negativas
que a legislação ambiental lhe impãe,

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela não medida e demarcada, em caso de divisão
ou desmembramento de imóvel o que dos novos proprietários só
estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte

Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria
uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à
diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada
a proibição da mudança de sua destinação nos casos de
transmissão a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei
.florestal prescreve.

Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo §2" do
art. 16 da lei n" 4.771/1965 não existe reserva legal. (GRIFEI)

Portanto, a averbação no registro de imóveis não se trata tão somente de
matéria de prova acerca da configuração da área de reserva legal ou, ainda, de obrigação
acessória a ser cumprida pelo contribuinte, pelo contrário, trata-se de ato constitutivo da
própria área de reserva legal.

Precedente do STJ neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO RECURSO ESPECIAL
VIOLAÇÁO DO ART 535 DO CPC NÃO OCORRÊNCIA II']?
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BASE DE CÁLCULO EXCLUSÃO DA ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE, DESNECESSIDADE DE
AVERBAçÁo OU DE ATO DECLARA TÓRIO DO IBAMA.
_INCLUSÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL ANTE A
AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO.

L Não viola o art. .535 do CPC, tampouco nega a prestação
furisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente
para decidir de modo integral a controvérsia

2. O art. 2" do Código Florestal prevê que as áreas de
preservação permanente assim o são por simples disposição
legal, independente de qualquer ato do Poder Executivo ou do
proprietário para sua caracterização. Assim, há óbice legal à
incidência do tributo sobre áreas de preservação permanente,
sendo inexigível a prévia comprovação da averbação destas na
matricula do imóvel ou a existência de ato declaratório do
IBAMA (o qual, no presente caso, ocorreu em 24/11/2003).

3: Ademais, a orientação das Turmas que integram a Primeira
Seção desta Corte firmou-se no sentido de que "o Imposto
Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento por
homologação que, nas termos da Lei 9.393/1996, permite a
exclusão da sua base de cálculo de área de preservação
permanente, sem necessidade de Ato Declara tório Ambiental do
IBAMA" (RE.sp 665,123/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Diana
Cahnon, DJ de 5 2 2007).

4 Ao contrario da área de preservação permanente, para a área
de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de
averbação na matricula do imóvel. Tal exigência se .faz
necessária para comprovar a área de preservação destinada à
reserva legal. Assim, somente com a averbação da área de
reserva legal na matricula do imóvel é que se poderia saber, com
certeza, qual parte do imóvel deveria receber a proteção do art.
16, § 8", do Código Florestal, o que não aconteceu no caso em
análise.

(REsp 1125632 / PR, PRIMEIRA TURMA, Relatar: Ministro
BENEDITO GONÇALVES, DIe 31/08/2009)

Destarte, a área de reserva legal somente será considerada corno tal, para
efeito de exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente averbada
junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente em data anterior à ocorrência do fato
gerador do imposto, o que não ocorreu no presente caso.

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional. 	 z---n

Rijas SEr'ffilo Freire
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Voto Vencedor

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Designado

Não obstante as sempre bem fundamentadas razões do ilustre Conselheiro
Relator, peço vênia para manifestar entendimento divergente, por vislumbrar na hipótese
vertente conclusão diversa da adotada pelo nobre julgador relativamente à área de reserva
legal, em que restamos vencedores, corno passaremos a demonstrar.

Conforme amplamente relatado alhures, resumidamente, o cerne da questão
posta nos autos é a discussão a respeito da exigência do requerimento atempado do Ato
Declaratório Ambiental — ADA e averbação à margem da matrícula do imóvel, antes do fato
gerador, relativamente as áreas de reserva legal, para fruição da não incidência do Imposto
Territorial Rural - UR_

Consoante se infere dos autos, conclui-se que a pretensão da Fazenda
Nacional não merece acolhimento, por não espelhar a melhor interpretação a respeito do tema,
contrariando a farta e mansa jurisprudência administrativa. Do exame dos elementos que
instruem o processo, constata-se que o Acórdão recorrido apresenta-se incensurável, devendo
ser mantido em sua plenitude.

Antes mesmo de se adentrar ao mérito, cumpre trazer à baila a legislação
tributária especifica que regulamenta a matéria, mais precisamente artigo 10, 1', inciso II, e
parágrafo 7°, da Lei n" 9_393/1996, na redação dada pelo artigo 3' da Medida Provisória IV
2,166/2001, nos seguintes termos:

"Art. 10. A apuração , e o pagamento do 1TR serão efetuados 
pelo contribuinte, independentemente_de prévio procedimento 
da administração tributária, nos prazos e condições
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal stieitando-se
a homologação posterior.

Li " Para os efeitos de apuração do 1TR, considerar-se-á:

1- VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:

a) construções, instalações e benfeitorias;

b) culturas permanentes e temporárias;

c)pastagens cultivadas e melhoradas,

d) florestas plantadas,

II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n 4.771 de 15 de setembro de 1965, com a redação dada
pela Lei n" 7.803, de 18 de julho de 1989;

b de interesse ecoló_ico tara a trote ão dos ecossistemas
assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou
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estadual e ue am I liem as restri ões de uso previstas na alínea
anterior,

f
§ 7' A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II 1' deste
artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do
declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do
iam, osto corres, ondente com 'tiros e multa revistos nesta Lei
caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, 
sem prefitízo de outras sanções aplicáveis, (Incluído pela
Medida Provisória n°2.166-67, de 2001)" (grifamos)

Corno se extrai dos dispositivos legais encimados, em nosso entendimento, a
questão remonta a um só ponto, qual seja: a exigência de requerimento tempestivo do Ato
Declaratório Ambiental junto ao IBAMA, bem assim da averbação em comento, não é, em si,
condição eleita pela Lei para que o proprietário rural goze do direito de isenção do ITR relativo
as glebas de terra destinadas à preservação permanente e reserva legal, ao revés do
entendimento da recorrente.

Entrementes, afora entendimento pessoal a propósito da matéria, impende
esclarecer que este Egrégio Colegiado já sedimentou o entendimento de que inexiste previsão
legal, anteriormente à vigência da Lei n° 10.165, de 28/12/2000, contemplando a exigência do
ADA para efeito de não incidência de ITR sobre as áreas de preservação permanente e reserva
legal,

Por outro lado, para os exercícios de 2001 em diante, após o advento da Lei
n° 10.165, de 28/12/2000, que alterou a Lei n° 6.938/1981, a protocolização atempado do ADA
passou a ser exigência legal, para fins de fruição da isenção em comento. Aliás, o Pleno da
CSRF, em 08/12/2009, aprovou Enuciado da Súmula, contemplando o tema nos seguintes
termos:

"A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA)
emitido pelo IBAMA, ou órgão convezziado, não pode motivar o
lançamento de ofício relativo a .fatos geradores ocorridos até o
exercício de 2000,"

Somente a título elucidativo, não sendo a requisição atempada do ADA,
anteriormente ao exercício 2000, bem como a averbação tempestiva à margem da escritura do
imóvel, condições legais para obtenção do beneficio isentivo que ora cuidamos, e na linha do
que fora exposto no julgado recorrido, nos parece coerente reconhecer que a ausência de tais
elementos apenas confere a auditoria fiscal à possibilidade de presumir a inexistência da
parcela de proteção ambiental e assim considerá-la como sendo área passível de
aproveitamento, e, portanto, tributável.

Contudo, ainda que a legislação estabeleça, para os exercícios posteriores a
2000, em face da intempestividade e/ou ausência do ADA, o reconhecimento da inexistência
das áreas de reserva legal decorrente de um raciocínio presuntivo, não torna essa condição
absoluta, sendo perfeitamente possível que outros elementos probatórios demonstrem a efetiva
destinação de gleba de terra para fins de proteção ambiental, Em outras palavras, o mero
requerimento do ADA e/ou a averbação tempestiva, não se perfazem nos únicos meios de se
comprovar a existência ou não daquelas áreas.
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Assim, realizado o lançamento de ITR com base em glosa de áreas de reserva
legal, a partir de um enfoque meramente formal, ou seja, pela não requisição tempestiva do
ADA e/ou averbação antes da ocorrência do fato gerador, e demonstrada, por outros meios de
prova, a existência da destinação de área para fins de proteção ambiental, deverá ser
restabelecida a declaração do contribuinte, e lhe ser assegurado o direito de excluir do cálculo
do ITR à parte da sua propriedade rural correspondente à aludidas áreas, como aqui se
vislumbra.

In casa, o que torna ainda mais digno de realce, relativamente à área de
reserva legal, é que a contribuinte lavrou Termo de Responsabilidade de Preservação Florestal,
às fls. 66, datado de 04/02/1984, com participação de Órgão da Administração Pública
(Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF), delimitando precisamente a área
destinada a reserva legal, o que veio a ser ratificado pela averbação à margem da matrícula do
imóvel, ocorrida em 25/03/2002, como se constata do documento de fis. 67, remetendo
literalmente ao Termo encimado, afastando de uma vez por todas qualquer dúvida quanto a
regularidade do procedimento eleito pelo autuado..

Por sua vez, com mais especificidade, o voto condutor do Acórdão recorrido
traz novos elementos, capazes de rechaçar a exigência fiscal, demonstrando a comprovação da
área de reserva legal objeto da autuação, inclusive com participação de órgão ambiental (antigo
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal — IBDF, substituído pela SEMA e,
porteriormente pelo MAMA), senão vejamos:

xr Analisando os documentos apresentados, em
especial os mapas de fls.52-.53 e 105-106 e Memorial Descritivo
de .11.s...107-112 que foram elaborados por profissional habilitado
e devidamente registrado junto ao CREA-GO (ART de Il.113)21
certidão da matricula do imóvel de fl. 67, o Termo de
Responsabilidade de Preservação Florestal de 11.66, bem como
o ADA de . 1r1 .50, restou incontroverso que uma área de
Preservação Permanente de 54,0.2 ha e outra de 256,77 ha de
Reserva Legal existiam e estavam preservadas à época do fato 
gerador,

I- I
Assim sendo, descabida é a exigência tia autoridade fiscal,

ainda mais quando não contesta a eletiva existência das áreas
glosadas, devendo ser considerada a área de 54,02 hectares de
Preservação Permanente indicada no ADA de f 1. .50, ao invés da
área de 23,05 declarada pelo Contribuinte, bem como  a área de
256,77 hectares de Reserva Legal (Utilização Limitada2,
indicada na matricula do imóvel de fl. 67 e no Termo de
Responsabilidade de Preservação Florestal de 1766, ao invés  da
glosa total procedida pela fiscalização, adequando-as na
DITR12001 " (grifamos)

A fazer prevalecer o entendimento levado a efeito pela Câmara recorrida,
impõe-se transcrever excerto do Termo de Responsabilidade de Preservação Florestal, lavrado
em 1984, junto ao IBDF, com o fito de comprovar que, desde aquela época, a área de reserva
legal se encontrava devidamente delimitada/gravada, nos seguintes termos:

"[...] declara perante a autoridade ..florestal que também este
Temo assina, tendo em vista o que dispõe o Art. 1°, da Instrução
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Normativa n" 001/80, de 11/04/80, em atendimento ao que
determina a Lei 4771/65 (Código Florestal) em seus artigos 1 e
44, que a . flaresta ou lbrina de vegetação existente, com área de
256,77 hectares, não iiderir a _do total da propriedade
compreendida nos limites abaixo indicados, .fica gravada como
de utilização limitada, não podendo nela ser feito qualquer tipo
de exploração, a não ser mediante autorização do 18D.F. O atual
proprietário, compromete-se, por si, seus herdeiros ou
sucessores, a . fazer o presente gravame sempre bem, firme e
valioso. [ "

Nesse sentido, tratando-se de área de reserva legal, devidamente comprovada
mediante documentação hábil e idônea trazida à colação pelo contribuinte, inclusive com
participação de órgão ambiental (antigo IBDF), ainda que apresentado ADA intempestivo e
averbada a área posteriormente ao fato gerador, impõe-se o restabelecimento de referida área,
glosada pela fiscalização, para efeito da fruição da isenção em comento, sob pena se fazer
prevalecer o formalismo em detrimento do princípio da verdade material.

Dessa forma, escorreito o Acórdão recorrido devendo, nesse sentido, ser
mantido o provimento ao recurso voluntário do contribuinte, quanto a área de reserva legal, na
forma decidida pela 3' Câmara do 3° Conselho de Contribuintes, urna vez que a recorrente não
logrou infirmar os elementos que serviram de base ao decisório atacado.

Por todo o exposto, estando o Acórdão guerreado em consonância com os
dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPE AL DA PROCURADORIA, pelas razões de fato e de direito acima
esposadas.

Rya enrique Magalhães de Oliveira
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